
 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro  

Gabinete da Presidência 
Centro de Estudos e Debates - CEDES 

Ofício CEDES nº 04/2017 
Rio de Janeiro, 18 de abril de 2017 

 
Senhora Vice-Presidente, 
 

O Centro de Estudos e Debates - CEDES, após a entrada em 
vigor da Lei 13.105, de 16 de março de 2015, ficou encarregado de deflagrar o 
procedimento de inclusão, revisão ou cancelamento de verbete sumular, na forma 
do caput do art. 122, do Regimento Interno. 

Aproveitando este dispositivo regimental, o E. Órgão Especial 
desta Corte determinou, nos termos do julgamento da questão preliminar no conflito 
de competência nº 0058017-68.2016.8.19.0000, cuja certidão encontra-se anexada, 
que, excepcionalmente, o CEDES deflagrasse procedimento administrativo com 
vistas ao cancelamento do Enunciado 74, do Aviso TJ nº 15/2015, assim vazado: 

É competente a Câmara Cível Especializada para dirimir controvérsia entre 
associado de plano de saúde e a entidade gestora, ainda que sem fins lucrativos e 
atue sob a modalidade de autogestão. 

Esgotado o prazo de dez dias (§2º, do art. 122, do Regimento 
Interno) sem que houvesse manifestação, solicito a Vossa Excelência a distribuição 
do presente procedimento a um Desembargador com assento no Órgão Especial, 
para que o processe na forma regimental.  

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos de elevada 
consideração. 

 
 

Des. CAETANO ERNESTO DA FONSECA COSTA 
Diretor-Geral do CEDES 

 
 

Excelentíssima Senhora  

Desembargadora ELISABETE FILIZZOLA ASSUNÇÃO   
1ª Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
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CEDES - Secretaria

Assunto: ENC: Aviso TJ nº 15/2015 - Cancelamento do Enunciado 74

Anexos: Acórdão OE C.C. 0058017-68.2016.8.19.0000 (Rel. Des. Carlos Santos de 

Oliveira).pdf; Certidão.pdf; Aviso TJ nº 15-2015 Texto integral.pdf

 

 

De: CEDES - Secretaria  
Enviada em: sexta-feira, 17 de março de 2017 14:18 
Para: Desembargadores; Juízes 
Assunto: Aviso TJ nº 15/2015 - Cancelamento do Enunciado 74 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Centro de Estudos e Debates – CEDES 

  
Rio de Janeiro, 17 de março de 2017

Prezado(a) Colega, 
 

Nos termos do julgamento da questão preliminar no C/C nº 0058017-
68.2016.8.19.000, no Órgão Especial, cuja certidão encontra-se anexada, e segundo as 
disposições contidas no art. 122, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, o Centro de Estudos e Debates deflagrará procedimento 
administrativo com vistas ao cancelamento do Enunciado 74, do Aviso TJ nº 15/2015, 
cujo teor se transcreve abaixo. 

 

“É competente a Câmara Cível Especializada para dirimir controvérsia entre 
associado de plano de saúde e a entidade gestora, ainda que sem fins lucrativos e 
atue sob a modalidade de autogestão”. 

 

Contudo, antes de dar início ao referido procedimento, que a rigor versa 
apenas sobre matéria de natureza sumular, “O Centro de Estudos e Debates promoverá, 
por meio eletrônico, a oportunidade para a manifestação dos Desembargadores, com 
competência para a matéria em exame, no prazo de 10 (dez) dias” (art. 122, § 2º, do RI). 

 

Na forma das disposições mencionadas, a presente sugestão vem a ser, 
então, submetida a Vossa Excelência para eventual manifestação, no prazo regimental, 
findo o qual o procedimento será encaminhado à Primeira Vice-Presidência para fim de 
distribuição. 

 

Solicito, em caso de manifestação, que seja remetida para o e-mail 
cedes@tjrj.jus.br. 

 

Cordiais Saudações, 

 

      Des. Caetano Ernesto da Fonseca Costa 

           Diretor-Geral do CEDES 

  

  


